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4. Elemento subjetivo

5. Consumação e tentativa



6. Penas e seus reflexos

7. Ação penal

8. Classificação jurídica

Seção VI - Induzimento à especulação

1. Contextualização e distinção com o art. 173

2. A fórmula "sabendo ou devendo saber"

3. Elemento normativo — "operação ruinosa"

4. Penas e seus reflexos

5. Ação penal

6. Classificação jurídica

Seção VII - Fraude no comércio

1. Objeto jurídico e sujeitos

3. As figuras do “caput”

4. A figura qualificada do §1º

5. O privilégio do §2º

6. Penas e seus reflexos

7. Ação penal

8. Classificação jurídica

Seção VIII - Outras fraudes

1. Contextualização

2. Conduta típica — três hipóteses fechadas

3. A elementar "sem dispor de recursos"

4. Elemento subjetivo

5. Consumação e tentativa

6. O perdão judicial do parágrafo único

7. Penas e seus reflexos

8. Ação penal

9. Classificação jurídica

Seção IX - Fraudes e abusos na fundação ou administração de sociedade por ações

1. Estrutura do dispositivo

2. Cláusula de subsidiariedade expressa

3. Sujeitos da infração penal

4. Panorama das condutas do §1º

5. Elemento subjetivo

6. Consumação

7. Penas e seus reflexos

8. Ação penal



9. Classificação jurídica

Seção X - Emissão irregular de conhecimento de depósito ou warrant

1. Objeto material — norma penal em branco

2. Sujeitos e conduta

3. Elemento subjetivo, consumação e tentativa

4. Penas e seus reflexos

5. Ação penal

6. Classificação jurídica

Seção XI - Fraude à execução

1. Objeto jurídico

2. Pressuposto — a existência de execução

3. Sujeitos da infração penal

4. Conduta típica

5. Elemento subjetivo, consumação e tentativa

6. Penas e seus reflexos

7. Ação penal

8. Classificação jurídica

Capítulo VII - DA RECEPTAÇÃO

Seção I - Receptação

Subseção I - Disposições gerais

1. Modalidades típicas

2. Objeto jurídico

3. Objeto material

4. Crime parasitário

5. Autonomia da receptação

6. Produto de “crime”

7. Penas e seus reflexos

8. Crime militar

9. Ação penal

10. Justa causa triplicada

11. Figuras análogas em legislação extravagante

12. Classificação jurídica

Subseção II - Receptação simples

1. Classificação doutrinária

2. Conduta típica

3. Sujeitos da infração penal

4. Elemento subjetivo



5. Consumação e tentativa

6. Pena e reflexos da Lei 15.397/2026

Subseção III - Receptação qualificada

1. Crítica doutrinária

2. Conduta típica

3. Tipo misto

4. Sujeito ativo

5. Elemento subjetivo

6. A questão da constitucionalidade da pena

Subseção IV - Receptação circunstanciada

Tópico I - Majorante do §6º

1. Questão terminológica

2. Incidência

3. Conhecimento

Tópico II - Majorante do §7º

Subseção V - Receptação culposa

1. Tipo fechado

2. Elementos típicos

Subseção VI - Perdão judicial e receptação privilegiada

1. Revogação

2. Lei penal no tempo

3. Conteúdo histórico

Subseção VII - Majorante do §8º — organização criminosa ultraviolenta

Seção II - Receptação de animal

1. Criação

2. Figura típica

3. Objeto jurídico

4. Objeto material

5. Sujeitos da infração penal

6. Consumação e tentativa

7. Elemento subjetivo

8. Penas e seus reflexos

9. Ação penal

10. Classificação jurídica

Seção III - Receptação de combustíveis (Lei 8.176/1991)

1. Criação e posição sistemática

2. Receptação dolosa de combustíveis (art. 1º-A)



3. Receptação culposa de combustíveis (art. 1º-B)

4. Penas e seus reflexos

5. Ação penal

6. Competência

7. Alienação antecipada (art. 1º-D)

8. Direito intertemporal – efeitos da lei penal no tempo

Capítulo VIII - Das disposições gerais

Seção I - Imunidade penal absoluta

1. Outras denominações

2. Razão de ser

3. Antecedentes legislativos

4. Natureza jurídica

4.1 A questão do erro em relação às imunidades

5. Caracteres e consequências da imunidade

Subseção I - Cônjuge, na constância da sociedade conjugal

1. “Tempus regit actum”

2. Abrangência

Subseção II - Ascendente ou descendente

1. Ajuste terminológico constitucional

2. Prova do parentesco

3. Abrangência – a questão do padrasto e da paternidade socioafetiva

Seção II - Imunidade penal relativa

1. Equívoco terminológico

2. Instauração de inquérito policial

3. Desnecessidade do dispositivo

4. Inaplicabilidade do dispositivo

5. Exigência de coabitação

6. Hipóteses em relação à sociedade conjugal

Seção III - Inaplicabilidade das imunidades

1. Crimes com violência ou grave ameaça à pessoa

2. Estranho que participa do crime

3. Pessoa com idade igual ou superior a 60 anos

4. Pessoa com deficiência

5. Violência doméstica e familiar contra a mulher

Seção IV - Crimes patrimoniais contra instituições financeiras e segurança privada

1. Contextualização e reflexos penais

2. Natureza jurídica e posição sistemática



3. Alcance subjetivo — quem é a vítima protegida

4. Alcance objetivo — quais crimes

5. Critério de fixação do quantum

6. Concurso com as demais causas de aumento

7. Bis in idem aparente

8. Reflexo processual — atribuição da Polícia Federal

9. Lei penal no tempo

Esta é uma prévia do sumário. O conteúdo completo está na obra.


